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Quem
somos

The Nature Conservancy (TNC) é 

uma organização de conservação 

ambiental dedicada à proteção das 

terras e águas das quais toda a vida 

depende. Guiada pela ciência, a TNC 

cria soluções locais inovadoras para os 

principais desafios do mundo, de forma 

que a natureza e as pessoas possam 

prosperar juntas. No Brasil, onde atua 

há 35 anos, o trabalho da TNC 

concentra-se em solucionar os 

complexos desafios de conservação da 

Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica a 

partir de uma abordagem sistêmica, 

com foco na implementação e geração 

de impacto, para mitigar as mudanças 

climáticas e a perda da biodiversidade. 

A TNC Brasil atua em cooperação com a 

TNC Global, organização que trabalha 

em 76 países, utilizando uma 

abordagem colaborativa, que envolve 

comunidades locais, governos, setor 

privado e a sociedade civil. 
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As mudanças climáticas e a pressão das 

atividades humanas estão colocando 

em risco a conservação de águas doces 

no Brasil, e assim a sobrevivência de 

espécies animais e prosperidade de 

pessoas. Diversos pesquisadores 

consideram o rio Araguaia como um 

dos últimos grandes rios tropicais de 

fluxo livre e um dos mais ameaçados do 

mundo dentre aqueles de porte 

semelhante (Grill at al., 2019; 

Latrubesse et al., 2019; Martins et al., 

2021). Por outro lado, os impactos já 

existentes, relacionados a barramentos 

em seus afluentes, à degradação de 

suas águas devido ao desmatamento, 

poluição e assoreamento, além da 

sobrepesca e introdução de espécies 

exóticas, têm comprometido a dinâmica 

dos processos ecológicos da Bacia. 

Somam-se a esses impactos as pressões 

potenciais de barragens e hidrovias em 

planejamento, aumento da população 

humana, expansão agropecuária 

desordenada e efeitos ainda pouco 

estudados das mudanças climáticas na 

região. Todo este cenário indica a 

urgência de se perceber a região do 

Araguaia como prioridade nacional de 

conservação ambiental. 

Por seu posicionamento geográfico, a 

bacia do Araguaia é um grande território 

hídrico de conexão entre os biomas 

Cerrado e Amazônia, cumprindo 

importante função na manutenção do 

fluxo hídrico do Brasil, tanto por ser 

berço de águas para a bacia Amazônica, 

quanto para demais regiões do Brasil. 

Essa transição entre biomas também 

garante a existência de uma 

biodiversidade única na região, o que 

inclui uma importante riqueza de peixes 

(entre eles sedentários, restritos e 

migradores de média e longa distância), 

botos, lontras, tartarugas e jacarés, além 

de moluscos, crustáceos e insetos de 

importância para o funcionamento dos 

ecossistemas e  saúde pública. 
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Por que devemos atuar na 
conservação da Bacia 
do Rio Araguaia?



Embora todas as espécies dependam 

direta ou indiretamente dos recursos 

hídricos do rio Araguaia e dos seus 

afluentes, a fauna aquática merece 

destaque por sua importância ímpar 

no país, porém encontra-se ameaçada 

pela forte pressão antrópica. Portanto, 

para que as águas doces da bacia do 

Rio Araguaia continuem contribuindo 

para o ecossistema de águas doces da 

bacia Amazônica é necessário 

sustentar rios de fluxo livre conectados 

com planícies aluviais e zonas úmidas. 

Considerando a importância global da 

conservação da biodiversidade 

aquática e da sua manutenção para as 

pessoas, a TNC colocou a conservação 

de água doce na vanguarda da sua 

visão para 2030. Com base nos 

princípios de planejamento para 

conservação (Conservation by Design 

2.0), nossos esforços visam manter a 

bacia do Araguaia conectada e 

resiliente para a biodiversidade e 

ecossistemas de água doce ajudando 

as sociedades a prosperar, 
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apoiando o desenvolvimento de 

atividades econômicas mais 

sustentáveis, colaborando com os 

povos indígenas e comunidades 

tradicionais na sustentação dos seus 

meios de subsistência, além de 

contribuir  para a regulação climática 

local e regional.



O Araguaia é o principal rio da bacia 

hidrográfica Araguaia-Tocantins tanto 

no que se refere a sua área                          

de drenagem (aproximadamente, 

380.000 km²) como em relação a sua 

vazão média (6.000 m³/s), distribuída 

em quatro estados: Goiás, Mato 

Grosso, Pará e Tocantins. Sua principal 

área de drenagem encontra-se 

totalmente inserida no domínio do 

Cerrado, com 2.110 km, até desaguar 

no rio Tocantins, em sua porção norte 

já situada no bioma amazônico. O 

Araguaia percorre aproximadamente 

2.100 km até a confluência com o rio 

Tocantins. Após percorrer 570 km 

desde sua cabeceira, divide-se em 

dois braços: O Araguaia e o Javaés, 

formando a maior ilha fluvial do 

mundo, a Ilha do Bananal, que é 

considerada um sítio RAMSAR  e 

Reserva da Biosfera da UNESCO 

(Figura 1).

O território da Bacia também é de grande importância para comunidades locais, cuja 

subsistência depende dos recursos pesqueiros, assim como, para a economia dos 

Estados, baseada em produção pecuária e agrícola de commodities de grãos que são 

dependentes do uso de água (superficial e subterrânea).

Figura 1 - Localização da Bacia do Rio Araguaia 
e principais estações fluviométricas.

6

O rio Araguaia



A bacia do Rio Araguaia é prioritária para a TNC Brasil 
e também para a TNC América Latina, considerando o 
processo de planejamento estratégico para a Bacia 
Amazônica

A TNC desenvolveu um planejamento para a bacia Amazônica, considerando todos 
os países que fazem parte da Bacia. 68% da bacia Amazônica estão em territórios 
brasileiros. Portanto, durante o ano de 2023, foi estabelecida uma estratégia de água 
doce para a Bacia Amazônica, que segue os seguintes princípios:
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• Manter a integridade ecológica em 
ecossistemas de água doce alvo, 
conforme descrito na estrutura 

      de água doce da TTNC
• Reconhecer as conexões e co-

dependências inerentes entre a 
natureza e as pessoas nos 
ecossistemas de água doce.

• Promover a colaboração 
transfronteiriça com o objetivo de 
manter a conectividade do sistema de 
água doce e promover uma 
abordagem sistêmica

• Incorporar gênero, diversidade, 
equidade e inclusão em todo o nosso 
trabalho de conservação;
Garantir a participação ativa e 
inclusiva dos povos indígenas e das 
comunidades locais, fortalecendo os 
direitos territoriais e de acesso aos 
recursos

• Alinhar nosso trabalho com agendas 
de conservação locais, regionais e 
globais buscando alcançar um impacto 
mais amplo, promovendo a 
colaboração com diferentes partes 
interessadas

• Garantir a participação ativa e 
inclusiva dos povos indígenas e das 
comunidades locais, fortalecendo os 
direitos territoriais e de acesso aos 
recursos

• Alinhar nosso trabalho com agendas 
de conservação locais, regionais e 
globais buscando alcançar um 
impacto mais amplo, promovendo a 
colaboração com diferentes partes 
interessadas

• Através da implementação desta 
estratégia, gerar bem-estar e 
oportunidades económicas 
sustentáveis e inclusivas para pessoas 
e diversas culturas, promovendo ao 
mesmo tempo a participação ativa 
das comunidades locais na 
conservação da água doce

• No Brasil, esse processo levou à 
priorização de 6 bacias hidrográficas: 
Solimões, Tapajós e Araguaia, onde a 
TNC atuará de forma direta, 
aterrissando as suas estratégias de 
conservação, e as bacias do Rio 
Negro, Purus e Caquetá, onde 
atuaremos de forma indireta, através 
de incidência em políticas públicas e 
atuação em cadeia e com parceiros.

A versão final do Plano Estratégico de 
Conservação de Água doce para a Bacia 

Amazônica está disponível aqui. Para mais 
detalhes, entre em contato com Silvia Benitez



Nosso objetivo foi identificar o 

conjunto de rios, riachos e suas bacias 

hidrográficas que constituem 

processos ecológicos representativos da 

bacia hidrográfica do rio Araguaia, 

avaliando a gravidade e as fontes de 

impactos, o que serviu como ponto de 

partida para o diálogo com as partes 

interessadas para revisar e refinar áreas 

prioritárias para o desenvolvimento de 

ações de conservação e manejo.

Além da representatividade de sistemas 

ecológicos, informações adicionais sobre 

rotas migratórias, habitats críticos, 

espécies raras, ameaçadas e endêmicas 

devem ser usadas quando 

disponibilizadas, para avaliar até que 

ponto os resultados capturam esses 

elementos e áreas devem ser adicionadas, 

quando necessário. Dessa forma, forma-se 

um portfólio de água doce a ser 

conservado. Não se pretende identificar 

áreas protegidas em si, mas sim o 

conjunto de áreas que representam a 

variedade de habitats e processos 

ecológicos em toda a bacia que são 

prioritárias para ações de conservação e 

manejo.

Para esse objetivo, o método de 

planejamento para conservação 

ambiental utilizado foi o Conservation 

Blueprint (Groves, 2003), que consiste na 

priorização de áreas (Unidades de 

Planejamento), com base em 

representatividade de ambientes 

aquáticos, sua condição de integridade 

ecológica e a conectividade entre as 

unidades (Tellez et al. 2011; Petry et al. 

2018).
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O objetivo é identificar um conjunto de áreas 

relevantes, ecologicamente íntegras e 

funcionalmente conectadas, que devem ser 

consideradas no planejamento regional, para 

garantir a conservação da biodiversidade e 

dos ecossistemas aquáticos fundamentais 

relacionados ao rio Araguaia (TNC, 2019). 

Ao final das análises, o mapa de áreas 

prioritárias é o próprio “Plano de 

Conservação*”, porque orienta o 

investimento e planejamento para 

conservação e gestão de recursos de água 

doce. Este modelo pode ser usado de 

diferentes formas, dependendo das 

prioridades de curto prazo dos governos e de 

outras partes interessadas, mas em todos os 

casos é uma visão de longo prazo para a 

sustentabilidade de ecológica do território 

banhado pela Bacia. Além disso, o Plano de 

Conservação também pode informar o 

desenvolvimento e a avaliação de potenciais 

futuros cenários de desenvolvimento e apoiar 

na avaliação dos resultados e informar 

decisões críticas que influenciarão a 

sustentabilidade, como a seleção de locais 

para barragens hidrelétricas, como no já 

realizado no planejamento de conservação da 

Bacia do Tapajós (TNC, 2019).

O Plano de Conservação para a bacia do 

Araguaia recebeu subsídios de análises 

complementares de biodiversidade, aspectos 

e demandas socioculturais e de governança 

da água (conforme fluxograma 
apresentado na página 9) através de três 

workshops participativos que possibilitaram 

a contribuição de especialistas em 

biodiversidade e em gestão de recursos 

hídricos, além de representantes do setor 

público, privado e comunidades locais, tanto 

para a identificação de características 

ambientais quanto para a proposta de 

estratégias de conservação. 

Como saber quais áreas priorizar para a 
conservação da bacia do Araguaia?



C L A S S I F I C A Ç Ã O

Indicadores de graus de 
pressão/estressores

E T A P A  D E  
P R I O R I Z A Ç Ã O

C O M P L E M E N T A Ç Ã O

Definir as 
Unidades de 

Planejamento
(UP)

Classificação em tipos
de ambiente -

condição abiótica

Definição dos 
critérios de 

elegibilidade/
integridade

Definição das 
metas de 

conservação

Sistema com a mais alta 
viabilidade e integridade 

ecológica

Priorização de 
unidades de 

planejamento

Atributos chave
De acordo com a 

abundância relativa na 
área de estudo

Aplicação das regras de 
seleção

Workshop
Seleção 

Preliminar

Workshop de 
Biodiversidade

Sociocultural
Biodiversidade 

Indicação ds indígenas 
Xavante quanto a 

integração entre TIs

RESULTADO
PRELIMINAR

Workshop de governança 
e validação

DEFINIÇÃO 
DAS AÇÕES E 
ESTRATÉGIAS

SELEÇÃO 
FINAL

Como chegamos ao 
plano de Conservação 
para o  Araguaia?
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Indicadores de condição 
atual

P O N T O  D E  P A R T I D A

A T L A S  D A  B A C I A

Governança

P L A N O  D E  
C O N S E R V A Ç Ã O  
P A R A  A  B A C I A



C l a s s i f i c a ç ã o :

A classificação possibilita alcançar, ao final do processo, um conjunto 
de áreas prioritárias que garanta a representatividade da diversidade 
de ecossistemas ecológicos presentes na bacia. Para o planejamento 
da conservação da bacia do Araguaia, adotou-se o nível de sistemas 
ecológicos (Higgins et al. 2005) como Unidade de Planejamento (UP) . 
Essas unidades são então agrupadas por métodos estatísticos em 
‘tipos de classes’, de acordo com suas características físicas frente a 
uma série de parâmetros ambientais. 

São estabelecidos critérios para a priorização das Unidades de 
Planejamento, incluindo metas de representatividade para cada tipo 
de sistema ecológico e avaliação do grau de integridade ecológica 
das UPs, com base indicadores da presença e ausência de impactos 
humanos. Para este planejamento, o participantes definiram a 
necessidade de selecionar uma proporção maior de UPs de 
cabeceiras, por se entender que são ambientes fundamentais para a 
conservação das áreas a jusante. 

P r i o r i z a ç ã o :
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Complementação:

A fim de se garantir a conectividade hídrica longitudinal entre as 
unidades selecionadas, e incluir áreas identificadas como 
importantes para a biodiversidade foram realizados ajustes e 
adições de Unidades Prioritárias ao conjunto de UPs obtidos na 
etapa anterior. Essa complementação buscou atender a três 
objetivos: 

Conectar UPs selecionadas que ficaram hidrologicamente isoladas da 
rede conectada. 

 Adicionar UPs consideradas relevantes  e com características únicas 
para a conservação ambiental da bacia, conforme recomendação dos 
grupos participantes nos workshops.

 Acrescentar UPs relevantes para proteção de espécies ameaçadas ou 
endêmicas não registradas no conjunto já priorizado, , incluindo a 
integração de UPs entre os territórios indígenas.
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Priorização de áreas para 
conservação do rio Araguaia

O Plano de Conservação para a bacia do 

rio Araguaia conta com a priorização de 

334 unidades de planejamento, sendo 

84 localizadas no Baixo Araguaia, 191 no 

Médio Araguaia e 58 na região do Alto 

Araguaia, além da unidade 

correspondente à própria calha do rio 

principal. O total de UPs selecionadas 

corresponde a aproximadamente 60% 

da área da bacia, como apresentado                    

na Figura 3.

Em relação ao grau de integridade 

ecológica, observou-se uma 

concentração das UPs mais íntegras no 

médio Araguaia, na região dos campos 

alagados (Figura 4). Essa região 

concentra um conjunto de UPs 

adjacentes de muito alta integridade 

ecológica, o que pode estar relacionado 

à dificuldade de uso e ocupação devido 

a terrenos encharcados e aos 

alagamentos sazonais, mas 

principalmente devido à proteção do 

território conferida pela presença do 

Parque Nacional do Araguaia e de 

diversas Terras Indígenas.

Figura 3 - Conjunto de unidades de 
planejamento priorizadas para 
conservação, resultantes do 
processo de Blueprint, incluindo 
UPs conectoras e adicionadas por 
sugestão dos atores interessados.
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Figura 4 – Mapa de UPs por grau de integridade ecológica
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Todavia, as análises apontaram para 

potenciais riscos de impactos 

significativos que podem não ter sido 

percebidos pelos indicadores de 

integridade utilizados, como as 

atividades de cultivos intensivos de 

arroz, com alteração nos regimes e 

calhas naturais dos rios, na região dos 

municípios tocantinenses de Pium, 

Lagoa da Confusão, Formoso do 

Araguaia e Dueré.

A Área de Proteção Ambiental (APA) da 

Ilha do Bananal / Cantão possui 

destaque também porque contribui para 

a manutenção de alta e média 

integridade das UPs, assim como, as 

Terras Indígenas (TIs) demonstraram-se 

importantes para a conservação da 

integridade ecológica em níveis altos e 

médios no caminho entre as TIs que se 

estendem da região entre Primavera do 

Leste e Barra do Garças até a APA 

Meandros do Araguaia, ao longo do Rio 

das Mortes. Por outro lado, vale 

destacar a notável escassez de UPs 

ecologicamente íntegras, nas porções 

paraense e goiana da bacia, apontando a 

necessidade de articulação com os 

estados do Pará e de Goiás para ações 

de conservação do Araguaia.



Biodiversidade 
Aquática

No que diz respeito à biodiversidade, a 

bacia do Tocantins-Araguaia é uma 

região de alta importância biológica 

para diversos grupos de organismos da 

fauna e da flora, porém a 

biodiversidade local tem sofrido grande 

pressão pelo desmatamento de 

ambientes naturais para conversão em 

áreas agrícolas. O levantamento da 

biodiversidade na bacia do rio Araguaia, 

que considera a análise de ocorrência 

de espécies de anfíbios, aves, 

mamíferos, répteis e peixes, entre 

outros grupos da fauna, apontou a calha 

principal do rio Araguaia, o rio Javaés e 

o rio das Mortes como as áreas de 

maior riqueza de espécies, e presença 

de espécies ameaçadas de extinção, 

para grande parte dos grupos 

avaliados. Estas áreas estão localizadas 

principalmente no médio rio Araguaia, 

onde estão distribuídas as principais 

unidades de conservação da bacia 

(Parque Estadual do Araguaia – MT, APA 

dos Meandros do Rio Araguaia, Parque 

Nacional do Araguaia, Parque Estadual 

do Cantão e APA da Ilha do Bananal) 

(Figura 5).
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Figura 5: UPs priorizadas com relação à 

biodiversidade total registrada e espécies ameaçadas.
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em fazer cumprir o Código Florestal, ou 

nas políticas de incentivos à produção 

mais sustentável e salvaguardas 

socioambientais. 

É fundamental que haja um diálogo 

produtivo entre as secretarias estaduais 

de turismo, agricultura e meio 

ambiente.

Os dados apontaram o Baixo rio 

Araguaia como uma área de grande 

riqueza de espécies aquáticas, 

entretanto nestas áreas existem um 

número reduzido de Unidades de 

Proteção Integral (Parque Estadual da 

Serra dos Martírios/ Andorinhas) e 

Unidades de Uso Sustentável (APA Lagoa 

de Santa Isabel e APA de São Geraldo do 

Araguaia), e que apresentam pequenas 

extensões, o que representa uma 

ameaça para a biodiversidade.

Apesar das cabeceiras da bacia do Alto 

rio Araguaia não terem sido apontadas 

como áreas de elevada riqueza 

taxonômica, cabe ressaltar que nestas 

áreas se encontram as nascentes dos 

principais afluentes do rio. Do mesmo 

modo que para o Baixo rio Araguaia, essa 

região também não é contemplada com 

a presença de grande número de 

unidades de conservação, o que também 

indica uma ameaça à qualidade dos rios 

e consequentemente à toda 

biodiversidade dependente da bacia.

O levantamento da biodiversidade 

também apontou uma grande lacuna de 

conhecimento biológico na bacia, 

identificada pela falta de informações na 

literatura compilada e pela consulta a 

pesquisadores/as e especialistas que 

trabalham na região. Nesse sentido, o 

incentivo à pesquisa básica deve ser 

promovido, de modo a diminuir o viés de 

conhecimento na seleção de áreas 

prioritárias na bacia.

Um dos desafios para a conservação da 

bacia será a integração entre os Estados, 

seja na padronização de legislação 

aplicável à proteção dos recursos 

hídricos  e  pesqueiros,   na   rigorosidade

O reconhecimento da água como 

componente chave do desenvolvimento 

humano torna necessário a integração de 

informações econômicas, sociais e 

hidrológicas para orientar a 

implementação dos instrumentos da 

política de gestão dos recursos hídricos. 

Todos os estados da bacia do Araguaia 

possuem significativo arcabouço legal 

relacionados à gestão de recursos 

hídricos, entretanto a efetiva aplicação 

das ações planejadas não pode ser 

observada. Também se observou que 

todos os estados possuem planos de 

recursos hídricos e outorga instituída. A 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos é 

incipiente e o enquadramento dos corpos 

hídricos inexistente.

Nesse sentido, o indicador de intensidade 

hídrica setorial é importante pois visa 

representar a dependência entre o uso de 

água e a geração de renda por cada setor 

usuário. Em função do setor agropecuário 

ser um importante usuário de água na 

bacia, a Figura 6 apresenta o indicador de 

intensidade hídrica por município desse 

setor, apontando quantos litros é 

necessário para produção de R$1,00 de 

Valor Adicionado Bruto (VAB).
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A partir desse indicador é possível 

identificar as regiões da bacia com maior 

demanda de água por real de valor 

adicionado gerado pelo setor 

agropecuário. Observa-se que os 

municípios localizados no médio 

Araguaia, e aqueles no alto Araguaia com 

grande participação da agricultura, são 

aqueles com maior consumo de água por 

real gerado, indicando forte 

dependência de irrigação do setor para 

geração de valor adicionado. 

Logo, a análise regionalizada da 
intensidade hídrica indica a importância 
da implementação de políticas para o uso 
racional da água e a adoção de 
instrumentos econômicos, como a 
cobrança pelo uso da água, para efetiva 
gestão dos recursos hídricos.

Em algumas regiões, como a oeste de 
Primavera do Leste (MT) e nas porções 
goiana e paraense da bacia, foram 
priorizadas unidades de planejamento em 
situação bastante antropizada, seja pela 
perda de vegetação nativa, seja pelo 
impacto de atividades como agricultura 
intensiva, pastagens mal manejadas, 
garimpo e barramentos de pequenos 
cursos d’água para diversas finalidades. 
Nessas regiões, destaca-se a importância 
de ações de recuperação, em especial de 
cabeceiras e Áreas de Preservação 
Permanente (APPs segundo o Código 
Florestal nacional) que contribuem para 
melhoria da disponibilidade hídrica, logo 
reduzem a pressão da elevada demanda 
sobre o balanço hídrico.

O direcionamento de estratégias 

relacionadas a propriedades rurais será 

fundamental na condução de um plano 

de conservação da bacia do Araguaia, 

considerando-se a vocação da região para 

o agronegócio. O cumprimento do Código 

Florestal deverá ser um item central 

nessas estratégias, o que deve ser 

buscado não apenas com ações coercivas 

(também necessárias, por meio do 

fortalecimento da capacidade de 

fiscalização dos órgãos ambientais 

estaduais), mas também com incentivos 

econômicos e ações educativas 

direcionadas aos diversos tipos de 

proprietários rurais. Figura 6 . Uso da água e intensidade 

hídrica pelo setor agropecuário
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Porém, a frequência, o período e a 
duração dos incêndios em vegetação 
têm sido alterados, e muitas vezes 
intensificados devido a ações humanas 
e as mudanças do clima. 

Os mapas apresentados indicam que 
uma fração significativa da bacia do 
Araguaia está sofrendo alterações no 
regime natural de fogo (Figura 7), 
ameaçando principalmente a região 
central, onde se concentram campos 
alagados e Terras Indígenas, além de 
uma biodiversidade inestimável. Nesse 
sentido, faz-se necessária uma estratégia 
integrada de gestão do fogo, que deve 
ser compartilhada entre os Estados e 
Municípios, e que inclua o 
fortalecimento de brigadas florestais, 
intensificação da fiscalização e 
orientação às comunidades locais, como 
as populações indígenas, sobre o manejo 
adequado do fogo nas condições atuais e 
de mudanças climáticas previstas.

O desmatamento e os incêndios em 

vegetação nativa são pressões muito 

associadas à expansão agropecuária e ao 

modo de manejo de áreas agrícolas e 

pastagens na região. Observa-se, 

segundo dados do Mapbiomas, que nos 

últimos cinco anos desmatamento tem 

se concentrado nas porções norte e 

noroeste da bacia (Figura 7).

É, portanto, urgente mobilizar os estados 

do Pará, Tocantins e Mato Grosso para a 

contenção de desmatamentos ilegais e 

verificação do cumprimento de medidas 

de mitigação e compensação nos casos 

de supressões de vegetação legalizadas.

Em relação aos impactos das queimadas, 

é importante lembrar que o Cerrado 

apresenta uma dinâmica 

intrinsecamente relacionada com o fogo. 

Figura 7. Desmatamento e conversão da vegetação nativa nos últimos 5 

anos e alterações no padrão de fogo ao longo da Bacia do Rio Araguaia



18

Local
• Médio Araguaia, municípios de Barra do 

Garça, Luiz Alves, Conceição do Araguaia

• Terras indígenas

• Pantanal do Araguaia - Barra do Garças a 

São Felix

• Bacia do rio Formoso

• Alto rio das Mortes

• Rio Vermelho, Rio do Peixe, Córrego 

Água Limpa

• Municípios de Caseara, Cocalinho, São 

Felix, Pindaíba, dentre outros

• Cantão e Ilha do Bananal

• Alto Taquari

• Rio das Garças, rio das Mortes, Araguaia

Desafio destacado

• Turismo desordenado

• Conflitos fundiários e culturais, impactos 

de empreendimentos sobre as TIs

• Pressão sobre campos de murundus, 

conflitos fundiários

• Necessidade de fortalecimento na 

gestão dos recursos hídricos

• Projetos de Pequenas Centrais 

Hidrelétricas (PCHs) sem processo de 

consulta e discussão adequada

• Desmatamento de nascentes

• Poluição hídrica por agrotóxicos e falta 

de saneamento

• Incêndios, pressão da expansão agrícola 

desordenada, falta de atuação do órgão 

ambiental

• Projeto de implantação de grande 

indústria de celulose

• Assoreamento



Eixos Estratégias

Proteção da 

biodiversidade

• Criar novas Unidades de Conservação, em especial na 

Serra do Roncador

• Articular ação para tombamento do rio Araguaia como 

patrimônio natural ou rio de preservação permanente

• Criar planos de manejo do pirarucu para as 

comunidades locais

• Fortalecer a legislação de controle da pesca e turismo

• Criar programas de proteção a espécies ameaçadas, 

endêmicas e espécies bandeira

• Apoiar projetos de proteção a quelônios

• Proteger os campos de murundus

Povos originários

• Fortalecer fiscalização nas Terras Indígenas  (TI)

• Fortalecer comunidades e povos originários

• Elaborar  Planos de Gestão Territorial e Ambiental  

(PGTAs) para cada TI, com mulheres e homens e seções 

dirigidas para ambos

• Elaborar protocolo de consulta para cada TI, com 

inclusão de gênero

• Implementar PGTAs estratégicos e de vigilância

Recomendações
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Foram listadas 52 ações recomendadas para a conservação da bacia do rio Araguaia. Essas 
ações foram organizadas em temas: Proteção da Biodiversidade, Povos Originários, 
Governança, Produção Sustentável, Qualidade Ambiental, e Pesquisa e Monitoramento. 



• Criar grupo de trabalho para acompanhamento dos 

processos de licenciamento para garantir salvaguardas 

socioambientais, especialmente quanto a projetos de 

aproveitamentos hidrelétricos, hidrovia e indústrias 

potencialmente poluidoras ou com alta demanda hídrica

• Exigir avaliação de impactos cumulativos e sinérgicos na 

bacia (Avaliação Integrada) especialmente para 

aproveitamentos hidrelétricos

• Criar planos de manejo do pirarucu para as comunidades 

locais

• Implementar estratégias de pagamento por serviços 

ambientais para os proprietários rurais

• Orientar e estimular o turismo sustentável, 

principalmente para as comunidades tradicionais como 

alternativa de renda

• Criar incentivos / subsídios para irrigação mais 

sustentáveis dentro do Plano Safra

• Criar incentivos / subsídios para recuperação de 

pastagens degradadas dentro do Plano Safra

• Revisar políticas de irrigação

• Capacitar produtores rurais para manejo e gestão de 

recursos hídricos (terraços, cultivos em nível, 

barraginhas)

• Fomentar Políticas públicas de incentivos a Política 

Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(PNATR )

• Fomentar implantações de sistemas ILPF (integração, 

lavoura, pecuária, floresta) c/ práticas de manejo 

conservacionista de solos
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Pesquisa e 

monitoramento

• Implementar monitoramento da qualidade da água no 

rio das Mortes

• Implementar rede de monitoramento de águas 

superficiais e subterrâneas na bacia

• Financiar monitoramento e estudos de vazão 

especialmente nas áreas com agricultura irrigada

• Aprimorar rede hidrometeorologica de monitoramento

• Fomentar pesquisa básica, especialmente quanto á 

dinâmica hidrológica da bacia e biodiversidade

Produção 
sustentável
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Governança

• Criar Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Araguaia 

• Cobrar dos Estados implantação dos instrumentos da 

Política Nacional de Recurso Hídrico

• Fortalecer dos Comitês de Bacias existentes

• Fortalecer governança e participação das comunidades  

e povos originários

• Propor melhorias nos códigos de posturas do município

• Reestruturar sistemas de gestão de outorgas com 

eficiência e transparência

• Apoiar a descentralização dos órgãos ambientais

• Implementar a cobrança pelo uso da água

• Regulamentar a manutenção da vazão ecológica             

nos estados

Qualidade ambiental

• Elaborar plano de recursos hídricos para a bacia e sub-

bacias

• Implementar estratégias de pagamento por serviços 

ambientais para os proprietários rurais

• Planejar e implementar plano de recuperação de áreas 

degradadas na cabeceira do rio Garças

• Fomentar o ordenamento do uso turístico e recreativo 

das praias dos rios maiores

• Investir em saneamento, com fiscalização das 

concessões
• Implementar fossas sépticas em e criar solução para 

resíduos em TIs

• Conscientizar e fiscalizar o cumprimento ao Código 

Florestal



22

Relatório completo e
Materiais de referência

Entre em contato conosco para acessar o Relatório completo do Blueprint do 

Araguaia. Nele está descrita a metodologia de forma detalhada, a revisão 

bibliográfica, todo o processo realizado e mapas elaborados. 

Esse processo foi construído a várias mãos. Conheça abaixo todos os envolvidos no projeto, 

que serão engajados de forma direta e indireta na implementação das ações recomendadas.

Instituição Nome

Departamento de Conservação e Uso Sustentável 
da Biodiversidade / MMA

Adriana Panhol Bayma

EMBRAPA Pesca Adriano Prysthon da Silva

Aldeia Namunkura / TI São Marcos Pio Tsimhoropupu Butse

Associação Warã / TI Sangradouro Bernardina Renhere 

CBH Alto Araguaia Clodoaldo Carvalho Queiroz

CBH Alto Araguaia Cristhiane Vasconcelos

CBH Alto Araguaia Sérgio Balestrin

consultor Lemuel Ribeiro Jorge 

consultor ambiental Danilo Rezende Passos 

consultora Ana Alice Biedzicki 

Coordenador de Monitoramento da Água e do Ar Sergio Batista Figueiredo

COREC/CGREC/DBFLO/IBAMA Raquel Caroline Alves Lacerda

Dr. Em Ecologia, ênfase em Bivalves Daniel Pereira

FUNAI / BG Maíra Taquiguthi Ribeiro

IBAMA Regional Barra do Garças Rosana Gomes da Rosa

IBAMA Regional Barra do Garças Sandro Benevides do Carmo

Instituto Araguaia de Proteção Ambiental Beatriz Diogo Vasconcelos

Ministério Público do Estado de Goiás Anselmo Claudino de Sousa

Ministério Público do Estado de Goiás Rogério César Silva

Ministério Público do Estado de Tocantins Bruno Machado Carneiro

Ministério Público Federal Rafael Martins da Silva

Ministério Público Federal (MPF) Guilherme Tavares

Naturatins Angélica Beatriz Corrêa Gonçalves

Neotropical Consultoria Ambiental/ Projeto Piraíba 
do Araguaia

Lisiane Hahn
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OPAN - Operação Amazônia Nativa Adryan Nascimento

OPAN - Operação Amazônia Nativa Lola Campos Rebollar

PCI MT Ricardo Woldmar

PREVFOGO / MMA Elisa Marie Sette Silva

Professor TI São Marcos Nivaldo Wahoiwere Rairate

Professor TI São Marcos Tiago Tsere Watawe Tsitedze

Programa PCI/BG Camilo Sávio

PUC/GO Francisco Leonardo Tejerina-Garro

PUC/GO Luciane Martins

Retireiras do Araguaia Natalha Taverny Muchel 

SANEAGO Mariusa Aparecida Lima Santos 

SANEAGO Odair Alves Portes

SANEAGO Renata Yumi

SANEAGO Rui Ramos Lopes

SEAPA |Gerente de Sustentabilidade Agropecuária 
|Conselho Estadual de Irrigação

Stella Miranda Menezes

SEBRAE MT Érika Santos Roo

SEMAD Maria Aparecida de Souza Araujo

SEMAD (Gerência de Planejamento, Enquadramento 
e Estudos Especiais)

Alan Mosele Tonin

Sindicato Rural de Barra do Garças Barbarah Roberta Peixoto Rodrigues

Superintendência de Recursos Hídricos - MT Luiz Henrique Noquelli

TI São Marcos Juvêncio Roptsudi

UEG/Anápolis João Carlos Nabout

UFMT/Barra do Garças Leandro Brasil

UFPA Alexandre Luis Padovan Aleixo

UFT Túlio Dornas

UNB/FUP Planaltina / Instituto Araguaia Vivo Ludgero Vieira

UNEMAT Beatriz Schwantes Marimon

UNEMAT Ben Hur Marimon Junior

UNEMAT Joaquim Manoel da Silva

WWF Helga Correa

Instituição Nome



Saiba mais sobre o Plano de Conservação   

para a bacia do  rio Araguaia:

 

Contato
The Nature Conservancy Brasil

Julia Mangueira- Diretora para o Cerrado

julia.mangueira@tnc.org

Izabela Santos- Coordenadora de água para o Cerrado

izabela.santos@tnc.org
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